
DRAP LVT Assembleia Rural 
 
Reunião dia 19.05.2010 – Rede Rural Regional – Reforma da PAC 

 
 Contributos 
 
 
Fundação João XXIII: 
 

• Desburocratização, simplificação das estruturas envolvidas – programa 
muito burocratizados com redução dos impactos ao nível das pessoas; 

 

• Ver reconhecidas as especificidades das agriculturas regionais do sul 
da Europa - equilíbrio entre as produções industrializadas muito 
mecanizadas e a agricultura regional com maior recurso a mão-de-obra 
(ocupação produtiva, emprego); 

 
 
Agrotejo: 
 

• Menor carga burocrática dos projectos; 

• Reforçar o papel das Associações, passando alguma da 
responsabilidade da gestão dos projectos para a esfera das 
Associações; 

 
 
Tagus : 
 

• Menos Estado, e maior envolvimento dos agentes no terreno para a 
concretização das políticas. 

 
 
Adrepes: 
 

• Gestão dos Fundos – Poder ser adoptado um tipo de metodologia 
LEADER, que deu excelentes resultados, sendo uma política muito 
eficiente e pouco conhecida; 

• Necessidade de visão estratégica para o território, interligação entre os 
diferentes eixos e um maior diálogo estratégico com os agentes no 
terreno; 

• Necessidade de uma estratégia e política específica de desenvolvimento 
rural para as áreas peri-urbanas. 

 
 
CDR Setúbal: 
 

• Necessidade de monitorização estreita da opção que foi feita em 
Portugal de reforço do 2º Pilar em termos de afectação de recursos de 
modo a ser verificada se esta opção foi a correcta; 

 



• Necessidade de uma arquitectura dos programas mais simples; 
 
 
Aproder: 
 

• Necessidade de criar uma estratégia nacional; 

• Arquitectura dos formulários mais simples; 

• Reduzir o peso burocrático para acesso aos apoios; 

• Melhorar a gestão e a articulação aos diferentes níveis 
 
 
 
 
 


